MOÇÃO Nº 4, DE 2015

Tramita no Senado federal o projeto de lei 1023/2011, que altera a lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, para dispor sobre a cobrança de pedágio, ”que autoriza a União a delegar aos municípios, estados da Federação e ao Distrito Federal a administração e exploração de rodovias e portos federais”, com o intuito de  conceder isenção de pagamento de pedágio aos que possuam residência permanente ou exerçam atividades profissionais permanentes no município em que se localiza praça de cobrança de pedágio.

O autor da proposta, deputado Esperidião Amin (PP/SC) ressalta que.

“Um dos problemas mais comuns diz respeito ao ônus desproporcional que pesa sobre a população dos Municípios onde se instalam as praças de cobrança de pedágio. De fato, essa população é penalizada economicamente em seus deslocamentos diários, para trabalhar, estudar ou fazer compras, realizados muitas vezes no âmbito do território do próprio Município. Indústrias e produtores rurais, empresas que realizam entregas a domicílio ou profissionais que atendem a área rural se vêm às voltas com um aumento, difícil de suportar, de seu custo operacional. 

Assim, a simples decisão de localizar uma praça de cobrança de pedágio num determinado Município pode comprometer seriamente a competitividade das atividades econômicas nele localizadas e, por conseguinte, a competitividade do próprio Município. No mundo globalizado 

em que vivemos, tal situação pode assumir contornos inimagináveis, em termos de estagnação da economia local, redução do número de empregos e evasão populacional”,afirma.

Assim, estando evidenciada a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado e lideres partidários, no sentido da rápida deliberação e aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº8 de 2013, alterando a lei nº 9.277, de 10 de maio de 1996, para dispor sobre cobrança de pedágio.

Sala das Sessões, em 5/2/2015
a) Marco Aurélio

